
AgInt no RCD no HABEAS CORPUS Nº 1068520 - SP
(2026/0019178-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : JANIO LUIZ PARRA 
ADVOGADO : JÂNIO LUIZ PARRA - SP099483
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : M S DE O 

EMENTA

AGRAVO INTERNO. HABEAS CORPUS. ALIMENTOS.  CONDIÇÃO ECONÔMICA DO
DEVEDOR.  NECESSIDADE  DO  CREDOR.  EXAME  APROFUNDADO.
INADIMPLÊNCIA  VOLUNTÁRIA  E  INESCUSÁVEL.  VALORES  ELEVADOS.
PAGAMENTO  PARCIAL.  PRISÃO  CIVIL.  CABIMENTO.  PARCELAS  REFERENTES
AOS TRÊS MESES ANTERIORES AO AJUIZAMENTO E ÀS VINCENDAS. SÚMULA
N° 309/STJ.
1. Em regra, não é cabível habeas corpus como sucedâneo do recurso próprio.
2. O habeas corpus não é a via adequada para o exame aprofundado de provas a fim
de averiguar a condição econômica do devedor, a necessidade do credor e o eventual
excesso do valor dos alimentos. 
3. O pagamento parcial da dívida não afasta o rito da prisão civil.
4.  Sendo incontroverso nos autos que a pretensão consiste no pagamento das três
prestações vencidas antes do ajuizamento da execução e das que vencerem no curso
da ação, configurando o caso da prisão civil (Súmula 309/STJ). 
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi
(Desembargador  Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

  Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministra Maria Isabel Gallotti
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  interposto  em  favor  de  M.  S.  de

O. contra decisão mediante a qual neguei seguimento ao habeas corpus por considerar

não cabível o writ como substitutivo de recurso próprio, inadequação da via eleita para

exame de justificativas para o não pagamento dos valores exigidos, que o pagamento

parcial da dívida não afasta o rito da prisão civil e, ainda, que a execução da obrigação

alimentar  pretende o pagamento das três prestações vencidas antes do ajuizamento da

execução e das que se vencerem no curso da ação, nos termos da jurisprudência do

STJ consolidada na Súmula 309.

Insiste o agravante na alegação de que a prisão civil  do paciente é ilegal

porque "não nega que existe débito 'antigo' a ser satisfeito, o qual no momento não tem

meios de satisfazer ao pagamento, no entanto, está pagando a pensão no prazo desde

abril de 2018", bem assim que "justificou a impossibilidade de pagamento do débito e

comprova o pagamento da diferença apontada – como se verifica as fls., 70 – no valor
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de R$ 954,00 e que "o processo de origem, se refere a obrigação de pagamento de

TRÊS PARCELAS, que foram pagas".

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não provimento do recurso

(fls. 154-156 e 183-184).

Impugnação do agravado (Ministério Público do Estado de São Paulo) às fls.

187-188.

É o relatório.

VOTO

Conforme exposto na decisão agravada internamente,  o  presente habeas

corpus foi manejado como substitutivo de recurso ordinário, procedimento rejeitado pela

consolidada jurisprudência deste Tribunal, nos termos do disposto no artigo 105, I, "c",

da Constituição Federal. 

Nesse sentido, aos precedentes citados na referida decisão, acrescento as

seguintes ementas de acórdãos proferidos em casos mais recentes: 

HABEAS  CORPUS.  ALIMENTOS  DEVIDOS  À  EX-CÔNJUGE.  INEQUÍVOCO
INADIMPLEMENTO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  UTILIZAÇÃO  DO  HABEAS  COMO
SUCEDÂNEO  RECURSAL.  NÃO  CONHECIMENTO.  ILEGALIDADE  NÃO
DEMONSTRADA.  INADEQUAÇÃO  DO  HABEAS  PARA  A  DISCUSSÃO  DA
DIMINUIÇÃO DA CAPACIDADE ECONÔMICA DO PACIENTE. NECESSIDADE DE
PROVA ACERCA DA TOTAL IMPOSSIBILIDADE DE CUSTEAR OS ALIMENTOS
OU DA DESNECESSIDADE POR PARTE DA ALIMENTANDA. INEXISTÊNCIA. 
1. Não é admissível a utilização de habeas corpus como sucedâneo ou substitutivo
de cabível recurso ordinário. Possibilidade excepcional de concessão da ordem de
ofício. Precedentes  
2. O corte cognitivo próprio do procedimento do habeas corpus exige convincente e
pronta demonstração da total incapacidade financeira do devedor dos alimentos ou
da desnecessidade por parte da alimentanda. 
3. Absoluta ausência de elementos de convicção nesse sentido. 
4. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
(HC 775.417/RJ, Terceira Turma, Relator Mnistro Paulo de Tarso Sanseverino, DJ
16.3.2023) 

PROCESSUAL CIVIL.  HABEAS CORPUS.  EXECUÇÃO DE ALIMENTOS.  WRIT
UTILIZADO COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO
DA VIA ELEITA. AFERIÇÃO DA POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA ORDEM
DE  OFÍCIO.  COMPETÊNCIA  PARA  EXECUÇÃO  DE  ALIMENTOS.
RELATIVIZAÇÃO.  VERIFICAÇÃO  DA  CAPACIDADE  FINANCEIRA  DO
ALIMENTANTE. HABEAS CORPUS. NÃO CABIMENTO. INADIMPLEMENTO DAS
TRÊS  PARCELAS  ANTERIORES  AO  AJUIZAMENTO  DA  EXECUÇÃO  E  DAS
VENCIDAS EM SEU CURSO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 309 DO STJ. 
1. É inadmissível a utilização de habeas corpus originário no STJ como substitutivo
do recurso ordinário, tampouco dilação probatória na via eleita. 
2.  É possível,  excepcionalmente,  conceder  habeas corpus de ofício,  quando se
verificar  coação  à  liberdade  de  locomoção  em  decorrência  de  decisão
manifestamente ilegal ou teratológica. 
3. A competência para julgar ação de alimentos é relativa, devendo a interpretação
das normas que a regem ser, sempre, a mais favorável ao alimentando. 
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4. O habeas corpus não é o instrumento processual adequado para averiguar a
dificuldade financeira do alimentante de arcar  com o débito alimentar  objeto de
execução, tendo em vista a incompatibilidade dessa análise com a via estreita do
writ (Terceira Turma, AgInt no HC n. 538.335/SP). 
5. O decreto de prisão proveniente de execução de alimentos na qual se visa ao
recebimento integral de até três parcelas anteriores ao ajuizamento da ação e das
que se vencerem em seu curso não é ilegal. Incidência da Súmula n. 309 do STJ. 
6. Habeas corpus denegado. 
(HC  757.296/SC, Quarta  Turma,  Relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  DJ
17.2.2023)

Nos termos  também ressaltados  na  mencionada  decisão,  esse  obstáculo

pode ser afastado na hipótese em que constatada a manifesta ilegalidade da ordem de

prisão,  caracterizando  constrangimento  ilegal  que  deve  ser  sanado,  exceção  que,

todavia, não ocorre no caso presente.

Isso,  porque  o habeas  corpus não  é  a  via  adequada  para  o  exame  de

justificativas  para  o  não  pagamento  dos  valores  exigidos  do  paciente  e  nem

da alteração da situação econômica do credor ou do devedor de alimentos, conforme

entendimento uniforme de ambas as Turmas que compõem a Segunda Seção deste

Tribunal. Nesse sentido: HC 93.346/SP, Quarta Turma, Rel. Ministro Massami Uyeda,

DJ  24.3.2008;  HC  114.936/MG, Terceira  Turma,  Rel.  Ministra  Nancy  Andrighi,  DJ

21.8.2009.

Reafirmo, pois, que a jurisprudência do STJ consolidou a orientação de que

o  pagamento  parcial  da  dívida  não  afasta  o  rito  da  prisão  civil  na  execução  dos

alimentos, constrição que também não pode ser afastada no caso de dívida elevada e

que se protraiu no tempo, sendo certo que tais circunstâncias não afastam o caráter

atual e urgente dos alimentos. 

Com efeito,  avalizar  tal  entendimento acabaria não só por prestigiar,  mas

também incentivar o devedor recalcitrante, que reiteradamente descumpre seu mister

de prestar alimentos a quem necessita, subvertendo a própria finalidade do enunciado

sumular n° 309 desta Corte, o qual estabelece que “o débito alimentar que autoriza a

prisão  civil  do  alimentante  é  o  que  compreende  as  três  prestações  anteriores  ao

ajuizamento da execução e as que se vencerem no curso do processo”.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  HABEAS  CORPUS.  FAMÍLIA.  INADIMPLEMENTO  DE
OBRIGAÇÃO  ALIMENTAR.  PRISÃO  CIVIL  DECRETADA.  WRIT  IMPETRADO
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE DESEMBARGADOR DE TRIBUNAL DE
JUSTIÇA EM OUTRO HABEAS CORPUS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 621 DO
STF. INVIABILIDADE. EXAME DA POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA ORDEM
DE OFÍCIO.  CAPACIDADE FINANCEIRA DO DEVEDOR DE ALIMENTOS NÃO
PODE SER AFERIDA NA VIA ELEITA. PRECEDENTES. PAGAMENTO PARCIAL
DA  DÍVIDA  NÃO  ELIDE  O  DECRETO  PRISIONAL.  ATUALIDADE  DO  DÉBITO
EXECUTADO  CONSIDERADA  AS  TRÊS  PARCELAS  ANTERIORES  AO
AJUIZAMENTO  DA  EXECUÇÃO.  PRECEDENTES.  A  PROTELAÇÃO  NO
CUMPRIMENTO  INTEGRAL  DA  OBRIGAÇÃO  ALIMENTAR  NÃO  RETIRA  O
CARÁTER  DE  ATUALIDADE  DOS  ALIMENTOS.  PERDA  DO  CARÁTER
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ALIMENTAR DA DÍVIDA EXECUTADA. MATÉRIA CONTROVERTIDA QUE NÃO
PODE SER OBJETO DE HABEAS CORPUS. IMPOSSIBILIDADE DE DILAÇÃO
PROBATÓRIA.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  PRÉ-CONSTITUÍDA  DE  QUE  OS
ALIMENTANDOS  NÃO  MAIS  NECESSITAM  DOS  ALIMENTOS.  MAIORIDADE,
POR SI SÓ, NÃO É CAPAZ DE DESCONSTITUIR A OBRIGAÇÃO ALIMENTAR
(SÚMULA N. 358 DO STJ).  DECRETO DE PRISÃO CIVIL QUE OBSERVOU A
SÚMULA  N.  309  DO  STJ  NÃO  PODE  SER  CONSIDERADO  ILEGAL.
INOCORRÊNCIA  DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE  OU  TERATOLOGIA  NOS
DECISUMS  IMPUGNADOS.  ALEGADO  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO
COMPROVADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
(...)
3.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  proclamou  reiteradas  vezes  que  a  real
capacidade financeira do  paciente/recorrente não pode ser verificada em habeas
corpus que, por possuir cognição sumária, não comporta dilação probatória e não
admite a análise aprofundada de provas e fatos controvertidos e nem sequer no
correlato recurso ordinário.
4. Esta eg. Corte Superior também tem entendimento consolidado no sentido de
que o pagamento parcial da verba alimentar não afasta a possibilidade de prisão
civil.
(...)
5.1. A procrastinação do executado não torna as prestações devidas e não pagas
pretéritas.
(...) 
8. Habeas corpus não conhecido. 
(HC 998.024/RS Terceira Turma, Relator Ministro Moura Ribeiro, DJ 26.6.2025)

Outrossim,  condicionar  o  rito  da  prisão  civil  apenas  às  últimas  3  (três)

prestações,  como  insiste  em  defender  o  ora  agravante,   implicaria  a  criação  de

verdadeiros alimentos de segunda categoria, sem a força executiva conferida por lei, de

modo  que  aquele  que  necessita  da  proteção  do  Poder  Judiciário  seria  obrigado  a

requerer  a execução sob o procedimento especial  a  cada trimestre e,  ainda assim,

correndo o risco de nunca ver satisfeita a obrigação das parcelas antigas.  Ainda, é

consolidado perante este Superior Tribunal de Justiça que o adimplemento parcial da

dívida alimentar não é apto para afastar o rito previsto no artigo 733 do atual 528, § 1°,

do CPC/73, CPC/15.

Nos termos em que também registrei na decisão agravada, o agravante não

nega  que  tenha  deixado  de  pagar  os  alimentos  exigidos  na  ação  de  execução,

limitando-se  a  afirmar  que  pagou  parcialmente  o  débito  relativo  aos  alimentos

estabelecidos em favor de seus filhos.

Reitero, dessa forma, que o Tribunal de origem decidiu em consonância com

o entendimento já sumulado nesta Corte, sob o enunciado n° 309, o qual estabelece

que “o débito alimentar que autoriza a prisão civil do alimentante é o que compreende

as três prestações anteriores ao ajuizamento da execução e as que se vencerem no

curso do processo”.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt no RCD 

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JANIO LUIZ PARRA 
ADVOGADO : JÂNIO LUIZ PARRA - SP099483
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : M S DE O 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - ALIMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JANIO LUIZ PARRA 
ADVOGADO : JÂNIO LUIZ PARRA - SP099483
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : M S DE O 

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi (Desembargador
Convocado do TJMG), João Otávio de Noronha e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra
Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 15 de junho de 2026
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